Comarca de Niterói – Regional da Região Oceânica – 1ª Vara Cível
Juíza: Rita de Cassia Vergette Correia
Processo nº 0008550-08.2012.8.19.0212
LENITA DE SOUZA VIEIRA propôs a presente ação em face de AMBRA, BANCO BRADESCO S/A, PREVIMIL SOCIEDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, alegando, em síntese, que contratou empréstimos com as rés e que os descontos são superiores ao limite legal, ou seja, ultrapassam 30% dos seus proventos. Diante do exposto, requer que a ré se abstenha de inserir seu nome nos cadastros restritivos e indenização por dano moral. Inicial e documentos as fls.02/15 Decisão, deferindo a gratuidade de justiça, indeferindo a antecipação dos efeitos de tutela e designando audiência de conciliação, às fls. 18. Audiência de Conciliação prejudicada, tendo em vista ausência do autor e advogado (fls.25). Contestação, na forma escrita, pelo 1º réu, às fls. 26/35. Em preliminar, sustenta sua ilegitimidade passiva. Em sua defesa de mérito, alega ser uma sociedade civil sem fins lucrativos, a que a autora se associou em 2001, e desta forma obteve empréstimos junto as instituições financeiras. Afirma que o valor do empréstimo não ultrapassa o limite legal, não havendo qualquer abusividade. Ressalta que o valor contratado foi depositado na conta da autora, que é tomadora de empréstimo habitual. Requer a improcedência dos pedidos. Contestação , na forma escrita , pelo 2º réu, às fls. 49/64. Alega, em sua defesa, que os descontos ocorrem de forma correta, no valor correspondente à renda mensal da autora, não havendo que se falar em dano moral, até porque a legislação aplicável, no caso concreto, permite descontos no percentual de até 70%. Requer a improcedência do pedido. Contestação na forma escrita, pelo 3º réu, às fls. 79/88. Em sua defesa, alega que, tendo em vista ser a autora pensionista militar a legislação aplicável ao caso concreto permite o desconto de até 70% em folha e que, desta forma, inexiste qualquer ilícito praticado, requer a improcedência do pedido. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inicialmente, passo a apreciar a preliminar arguida em contestação. Para a propositura da demanda, necessário se faz a presença de alguns requisitos constitutivos que se denominam condições da ação, mediante os quais se admite que alguém chegue a obtenção da prestação jurisdicional, posto que, se ausentes quaisquer destas condições, leva a carência do direito de ação e, consequente extinção do processo. Dentre as condições da ação está a legitimidade das partes, isto é, estará legitimado a propor a demanda o titular do interesse em conflito e legitimado passivo, quem reunir as condições para suportar os efeitos da sentença, em caso de procedência do pedido. No caso vertente, pela leitura da exordial, verifica-se que a autora narra conduta supostamente praticada pelo réu que, em tese, causara-lhe os prejuízos cuja reparação requer. Em não restando comprovada a alegação da autora, o resultado será a improcedência do pedido e não a sua extinção, razão pela qual rejeito a preliminar de mérito. Alega a autora que as parcelas de seus empréstimos comprometem mais de 30% da sua remuneração. Réus que, em sua defesa, alegam que não há qualquer ilícito, tendo em vista que a autora é pensionista de militar, havendo legislação própria a reger a concessão de empréstimos consignados. No mérito, a autora não encontra respaldo para sua pretensão, posto que as rés demostram haver disposição de medida provisória editada pela União estabelecendo regra específica acerca da limitação para comprometimento da renda de militar ou pensionista de militar, como é a autora. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos, e extinguo o processo com apreciação do mérito na forma do art. 269, inciso I do CPC. Custas pela autora, e honorários que arbitro em R$ 1000,00 (um mil reais), suspendendo-se a exigibilidade na forma do art. 12 da Lei nº 1060/50. P.I. Com o trânsito em julgado da presente, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 26.11.2013.
